Transforma MP defende o direito da sociedade de conhecer o PL dos Agrotóxicos
Manifestação aos Senadores de forma favorável à ampliação do debate necessário acerca do PL Nº 1.459/2022, que altera o Regime Jurídico dos Agrotóxicos
1. O Coletivo por um Ministério Público Transformador, associação formada por membros do Ministério Público dos Estados e da União, orientado pelos primados da democracia e da cidadania, tendo como foco o irrestrito respeito aos direitos humanos e ao meio ambiente, na forma expressa pela Constituição da República e por tratados internacionais aos quais o Brasil soberanamente se submete, vem externar preocupação diante do açodamento na tramitação do substitutivo que resultou no PL Nº 1.459/20222, que altera o Regime Jurídico dos Agrotóxicos. 
2. O atual texto em análise no Senado da República foi completamente alterado no Substitutivo votado pela Câmara em fevereiro de 2022 (Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 526, de 1999), guardando pouca semelhança com a limitada proposta que teve origem no Senado, em 1999, introduzindo mudanças gravosas no Regime Jurídico dos Agrotóxicos, com prejuízos ao meio ambiente, à vida humana e à economia nacional, conforme será exposto nos tópicos seguintes.
3. A Lei atual proíbe o registro de produtos com potencial de causar malformações fetais, câncer, mutações genéticas e distúrbios hormonais. O PL dá ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento o poder de definir se os riscos são “aceitáveis ou não”, reduzindo a participação das áreas da saúde e do meio ambiente na decisão. 
4. A iniciativa em comento vai na contramão da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, diretiva incorporada às prioridades do STF
, que está a exigir a atuação de todos os poderes da República, indicando um cenário de insegurança jurídica para o setor caso o PL seja aprovado, dado o inevitável questionamento de sua compatibilidade, em razão dos prejuízos à saúde e ao meio ambiente, com a Constituição e com Tratados Internacionais aos quais o Brasil soberanamente aderiu.  
5. Facilitar a liberação de agrotóxicos mais agressivos, banidos de países da OCDE, restringe a competitividade do Agro brasileiro, criando previsíveis barreiras no acesso aos mercados mais disputados e seletivos
, realidade que não pode ser ignorada especialmente a partir dos renovados alertas da comunidade internacional na recente Conferência da ONU sobre Mudanças Climáticas, a COP 27.
6. Cerca de 40% dos 1.624 agrotóxicos autorizados desde 2019 usa formulações banidas da OCDE. Alguns biocidas aprovados, como o Dicamba, têm a rejeição inclusive da representação do Agronegócio
, que alertou para a sua proibição pela justiça dos EUA, por ser muito perigoso. 
7. A Lei brasileira não prevê prazos para a reavaliação dos agrotóxicos. Assim, ainda usamos produtos muito tóxicos, autorizados antes da Lei atual, de 1989. O Cenário tende a se agravar com a facilitação dos registros, e sem que seja fixado prazo para a reavaliação. 
8. Há o risco real de agravamento do quadro de prejuízos das contaminações ampliadas, evidenciados em recentes pesquisas
, que detectam a presença crescente de resíduos de agrotóxicos em alimentos, nos rios e na água potável. 
9. Instituições científicas como Anvisa, Ibama, Fiocruz, Instituto Nacional do Câncer apontaram as evidências de riscos para os trabalhadores e a população, especialmente em razão das doenças crônicas: câncer, aborto, malformação e desregulação hormonal
. 
10. Pesquisas no Ceará
, Piauí, São Paulo
, Mato Grosso, Paraná e Rio Grande do Sul vêm identificando relação entre a exposição aos agrotóxicos e a ocorrência de alterações hormonais, câncer infantil, abortos, puberdade precoce e suicídios, com graves riscos a trabalhadores e suas famílias, além das comunidades e consumidores. 
11. A possibilidade de aprovação de agrotóxicos por decurso de prazo, caso a análise demore, coloca os trabalhadores e a sociedade brasileira diante da possibilidade ser exposta a produtos ainda mais tóxicos, sem análise prévia do impacto. 
12. O Ministério da Saúde
 reconhece a dificuldade em observar as medidas paliativas de proteção, em razão do analfabetismo no campo, indicando a maior vulnerabilidade das mulheres do campo. 
13. O Coletivo por um Ministério Público Transformador coloca-se à disposição para a construção de um espaço de diálogo plural e democrático, observando as balizas da ciência, na perspectiva dos princípios da prevenção e da precaução, como forma de amenizar a ameaça ao meio ambiente do trabalho, à saúde e à vida dos trabalhadores expostos aos agrotóxicos, bem como de suas famílias, das comunidades e dos consumidores. 
14. Dessa forma, com responsabilidade política e sensibilidade aos dados concretos que indicam danos ao meio ambiente e à vida humana dos brasileiros, do campo e da cidade, considerando a base técnica, tanto jurídica e quanto epidemiológica, solicita a ampliação do debate no Senado da República, de modo que a questão seja discutida não apenas na Comissão da Agricultura, ampliando-se o debate nas Comissões de Saúde, Meio Ambiente e Assuntos Sociais.
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